
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959022 - SP (2024/0421208-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALESSANDRO CARVALHO MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
REQUISITOS SUBJETIVOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  mantendo ohabeas corpus,
indeferimento do pedido de livramento condicional ao agravante, por ausência de preenchimento
do requisito subjetivo.
2. O juízo da execução indeferiu o pedido de livramento condicional em 19/08/2024, com base
em exame criminológico desfavorável, e novamente em 16/09/2024, por entender que a situação
do sentenciado não se modificou em curto espaço de tempo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de modificação do requisito subjetivo
em curto espaço de tempo justifica o indeferimento do livramento condicional, e se a imposição
de prazo para reanálise do pedido carece de previsão legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o juiz das execuções criminais
fundamente a falta do requisito subjetivo para progressão de regime em resultado desfavorável
de exame criminológico.
5. Não há ilegalidade ou arbitrariedade no indeferimento do livramento condicional, pois o
exame criminológico recente indicou a ausência de condições subjetivas para a concessão do
benefício.
6. A modificação das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias demandaria o revolvimento
do conjunto fático-probatório, o que é incompatível com os limites do habeas corpus.
7. O agravo regimental não apresentou argumentos aptos a alterar a decisão agravada, devendo
ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O resultado desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de
progressão de regime por falta de requisito subjetivo. 2. A ausência de modificação do requisito
subjetivo em curto espaço de tempo justifica o indeferimento do livramento condicional".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83; Lei de Execução Penal, art. 131.

STJ, AgRg no HC 821.113/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 26/06/2023; STJ, AgRg no HC 890.870/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/03/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITOS SUBJETIVOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo o 
indeferimento do pedido de livramento condicional ao agravante, por ausência de 
preenchimento do requisito subjetivo.

2. O juízo da execução indeferiu o pedido de livramento condicional em 19/08/2024, com 
base em exame criminológico desfavorável, e novamente em 16/09/2024, por entender 
que a situação do sentenciado não se modificou em curto espaço de tempo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de modificação do requisito 
subjetivo em curto espaço de tempo justifica o indeferimento do livramento condicional, 
e se a imposição de prazo para reanálise do pedido carece de previsão legal.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o juiz das execuções 
criminais fundamente a falta do requisito subjetivo para progressão de regime em 
resultado desfavorável de exame criminológico.

5. Não há ilegalidade ou arbitrariedade no indeferimento do livramento condicional, pois 
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o exame criminológico recente indicou a ausência de condições subjetivas para a 
concessão do benefício.

6. A modificação das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é incompatível com os limites do 
habeas corpus.

7. O agravo regimental não apresentou argumentos aptos a alterar a decisão agravada, 
devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O resultado desfavorável de exame criminológico justifica a 
negativa de progressão de regime por falta de requisito subjetivo. 2. A ausência de 
modificação do requisito subjetivo em curto espaço de tempo justifica o indeferimento do 
livramento condicional".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 83; Lei de Execução Penal, art. 131. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 821.113/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 26/06/2023; STJ, AgRg no HC 890.870/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/03/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO CARVALHO 

MACEDO em face de decisão proferida, às fls. 122-127, que denegou o habeas corpus.

Consta dos autos que o juízo da execução indeferiu pedido de livramento 

condicional ao agravante.

Nas razões do agravo, às fls. 131-136, a parte recorrente reitera os argumentos 

sustentados na inicial de que a imposição de prazo para reanálise do pedido de livramento 

condicional de 6 (seis) meses pelo juízo da execução carece de previsão legal e atenta 

contra os princípios constitucionais da razoabilidade e da individualização da pena (art. 

5º, XLVI, da Constituição Federal).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser 

Documento eletrônico VDA45907326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/02/2025 14:48:06
Código de Controle do Documento: 2bfaf4f6-5e7e-4983-95bf-4dac106ba3fa



reformada a decisão atacada e a ordem de impetração concedida, para determinar a 

reavaliação imediata do direito ao Livramento Condicional do agravante.

Decorrido o prazo, o Ministério Público do Estado São Paulo não apresentou 

as contrarrazões (fl. 152).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 156-160 pelo não 

provimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, para a concessão do benefício 

do livramento condicional, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza 

objetiva (lapso temporal) e subjetiva (em especial, "bom comportamento durante a 

execução da pena", "bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído" e "aptidão para 

prover à própria subsistência mediante trabalho honesto"), nos termos do art. 83 do 

Código Penal, com a atual redação, c/c o art. 131 da Lei de Execução Penal.

Nesse passo, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que 

o afastamento do requisito subjetivo das benesses executórias deve ser embasado nos 

elementos concretos extraídos da execução, verbis:

 
"(...) a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado 

tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao 
delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou 
do livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento 
somente poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria 
execução. Precedentes do STJ (HC n. 519.301/SP, Terceira Seção, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/12/2019)" (AgRg no HC 803.075/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 31/5/2023, grifei).

 
 

O Tribunal de origem manteve a decisão que indeferiu o livramento 

condicional pelos seguintes fundamentos (fls. 12-14):

 
"Conforme as informações prestadas (fls. 56/57): “O paciente 

atualmente cumpre pena em regime semiaberto, referente a 03 
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execuções que possui a cumprir, com término de penas previsto para 
25/11/2029. O sentenciado requereu o livramento condicional e o 
pedido foi indeferido, por decisão de 19/08/2024, por não ter preenchido 
o requisito subjetivo, uma vez que o relatório conjunto de avaliação (nos 
moldes da Resolução SAP 88-2010) realizado em 12/07/2024 
manifestou-se desfavorável ao benefício pleiteado, conforme cópia de 
decisão que segue em anexo. Diante disso, esse juízo entendeu 
necessária maior sedimentação no regime atual, indeferindo a 
progressão de regime. O reeducando realizou novo pedido de 
livramento condicional e o pedido foi indeferido, por decisão datada de 
16/09/2024, vez que se mostra prematura a reiteração do pedido, não 
obstante a LEP não vede nem fixe prazo para reiteração de pedidos, isso 
porque a situação peculiar do sentenciado não se modificou em tão curto 
espaço de tempo”.

Ou seja, verifica-se que foi indeferido pedido de livramento 
condicional em 19/08/2024, por não estar preenchido o requisito 
subjetivo, e pouco menos de um mês depois foi realizado novo pedido 
de livramento condicional, que foi indeferido em 16/09/2024, em 
verdade, por permanecer ausente o requisito subjetivo necessário para a 
concessão do benefício.

Essa também foi a conclusão da d. Procuradoria de Justiça 
em seu parecer: “Por fim, contrariamente ao sustentado na impetração, 
não foi fixado um prazo mínimo para a reiteração do pedido. O segundo 
pedido de livramento condicional foi indeferido porque o juízo de 
origem entendeu mantido o panorama do requisito subjetivo.” (fls. 
83/85).

Portanto, ao menos neste momento, através da cognição 
sumária permitida na via do habeas corpus, vislumbra-se como legítimo 
o indeferimento do livramento condicional, pois em um lapso temporal 
tão curto não houve modificação na situação do paciente, estando 
ausente o requisito subjetivo necessário à concessão da benesse.

Diante disso, a ordem deve ser denegada" (grifei).
 

 

Sendo assim, a fundamentação utilizada a quo se mostra idônea.

Isso, claro, por ausência de implementação do requisito subjetivo, nos termos 

do art. 83, parágrafo único, do Código Penal, com a redação atual dada pela Lei n. 

13.964/2019:

"Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao 
condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) 
anos, desde que:

I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não 
for reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes;

II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente 
em crime doloso;

III - comprovado:
a) bom comportamento durante a execução da pena;
b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) 
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meses;
c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e
d) aptidão para prover a própria subsistência mediante 

trabalho honesto;
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, 

o dano causado pela infração;
V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de 

condenação por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, tráfico de pessoas e terrorismo, se o 
apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza.

Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão 
do livramento ficará também subordinada à constatação de condições 
pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir"
(grifei).

 
 

No caso em análise, o juízo da execução indeferiu o pedido de livramento 

condicional, em 19/8/2024, pois, realizado o exame criminológico para análise do 

benefício, a conclusão do relatório indicou que o sentenciado não reúne condições 

subjetivas para o livramento condicional.

Em 16/09/2024 novamente foi pleiteado o livramento condicional perante o 

juízo da execução e este indeferiu o benefício por entender que a situação peculiar do 

sentenciado não se modificou em tão curto espaço de tempo, logo, permanece o não 

preenchimento do requisito subjetivo.

Infere-se que, ao contrário do que alega a defesa, não foi estipulado prazo de 6 

meses pelo juízo da execução para reanálise do pedido de livramento condicional, e 

sim, por persistirem os fundamentos da negativa anterior, o benefício foi indeferido 

novamente.

Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou arbitrariedade no indeferimento 

da progressão de regime pelas instâncias ordinárias que entenderam pela ausência do 

preenchimento do requisito subjetivo, baseado no resultado do exame criminológico que 

apontou que o reeducando não reúne condições subjetivas para o livramento condicional 

e que em menos de 1 mês a situação não se modificou, indeferindo novamente o 

benefício por ausência do requisito subjetivo.

A propósito:

 
"[...] A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite 
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que o Juiz das Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta 
do requisito subjetivo para a progressão de regime em resultado 
desfavorável de exame criminológico. [...] (AgRg no HC n. 821.113/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 29/6/2023.).

2- [...] Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou 
a decisão no fato de o paciente possuir faltas graves no curso da 
execução e no fato de registro em seu boletim informativo, de 
envolvimento com facção criminosa, o que não pode ser desprezado 
para fins de aferição do preenchimento do pressuposto subjetivo, 
sobretudo pelo fato de que as informações contidas no boletim 
informativo se revestem de fé pública. [...] (AgRg no HC n. 890.870/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.).

3- No caso, não foi preenchido o requisito subjetivo para os 
benefícios ora pleiteados, tendo em vista o resultado do exame 
criminológico desfavorável, em data recente e a observação negativa, no 
boletim informativo de pena, de envolvimento do executado em facção 
criminosa 4- Agravo Regimental não provido" (AgRg no HC n. 
924.888/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024).

 
 
"[...]
Não há manifesta ilegalidade se o indeferimento da 

progressão de regime foi fundamentado, não somente na longa pena a se 
cumprir e na gravidade do delito cometido, mas na existência de 
aspectos desfavoráveis destacados no laudo psicológico realizado na 
origem, no qual foi destacado que o reeducando, "Questionado sobre os 
fatos, o sentenciado assume sua culpabilidade frente aos atos que 
cometeu, mas seu relato é confuso e de pouca credibilidade, denota 
dificuldade em elaborar autocrítica e ausência de arrependimento dos 
atos que cometeu...".

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o resultado 
desfavorável de exame criminológico justifica a negativa de progressão 
de regime por falta de requisito subjetivo" (AgRg no HC n. 848.737/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
863.832/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024).

 

Vale ainda registrar que a modificação das decisões proferidas pelas instâncias 
ordinárias, para concluir pela configuração do requisito subjetivo para benefícios 

Documento eletrônico VDA45907326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 28/02/2025 14:48:06
Código de Controle do Documento: 2bfaf4f6-5e7e-4983-95bf-4dac106ba3fa



executórios, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da 
execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do habeas corpus
 (AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 22/6/2023).

Nesse contexto, não há falar em constrangimento ilegal.

No mais, tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta 

Corte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada."

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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